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Avaliação curricular (itens a valorizar) Valorização 

Análise do contributo do trabalho do candidato para o 
serviço e funcionamento do mesmo. . . . . . . . . . . . . 1,0 valor 

Publicação escrita de trabalhos fora da Instituição  . . . 2,0 valores 
Apresentações de comunicações e posters. . . . . . . . . . 1,5 valores 
Formação de outros profissionais e ensino  . . . . . . . . . 1,0 valor 
Participação em programas de investigação clínica e 

laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 valor 
Frequência de cursos com interesse formativo  . . . . . . 1,0 valor 
Outras atividades de enriquecimento curricular  . . . . . 1,0 valor 
Prestação do candidato durante a prova curricular  . . . 2,0 valores 

 8.2.2 — Prova prática 

Itens a valorizar Valorização 

História clínica e exame objetivo. . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 valores 
Hipóteses de diagnóstico, justificação e discussão  . . . 2,5 valores 
Pedido justificado de exames complementares de diag-

nóstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 valores 
Leitura e interpretação dos exames complementares de 

diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 valores 
Discussão de diagnósticos diferenciais e justificação 2,5 valores 
Terapêutica justificada e prognóstico. . . . . . . . . . . . . . 2,5 valores 
Prestação do candidato durante a prova prática. . . . . . 5,0 valores 

 8.2.3 — Prova teórica 

Tipologia das provas Valorização 

Prova com 40 perguntas de escolha múltipla (pergun-
tas incidem sobre os grandes grupos nosológicos da 
Pneumologia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0 valores 

Prova oral com desenvolvimento de 1 tema teórico e 
2 temas da prática diária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 valores 

 8.2.3.1 — A cada 2 anos será atualizada, por iniciativa 
do Colégio da Especialidade, a bibliografia recomendada 
para a prova de escolha múltipla.

9 — Aplicabilidade
9.1 — O presente programa de formação entra em vi-

gor no dia seguinte ao da sua publicação e aplica -se aos 
médicos internos que iniciem a sua formação específica 
a partir dessa data.

9.2 — Os médicos internos que iniciaram a formação 
específica em 1 de janeiro de 2016 podem solicitar a trans-
ferência para este novo programa. Esta pretensão deve ser 
requerida até três meses após a publicação do novo pro-
grama e deverá ter a concordância do Diretor de Serviço 
e da Direção de Internato Médico da Instituição. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 42/2016/M

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2015/M,
de 30 de dezembro, que aprova

o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2016

Considerando que da redação de algumas normas do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2015/M, de 30 de 
dezembro, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 

da Madeira para 2016 resultam diferentes interpretações 
as quais urge esclarecer, o presente decreto legislativo 
regional visa proceder à clarificação dos procedimentos 
constantes dos artigos objeto de alteração.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea p) 
do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição e na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2015/M, de 30 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2015/M, de 30 de dezembro

Os artigos 34.º, 35.º, 36.º e 44.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2015/M, de 30 de dezembro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 34.º
[...]

1 — [...]:
2 — [...].
3 — [...].
4 — O Governo Regional pode ainda criar linhas de 

crédito bonificadas, nomeadamente nas áreas da edu-
cação, da formação profissional e da agricultura, cujas 
condições são aprovadas por resolução do Conselho do 
Governo Regional.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — Em casos excecionais, devidamente fundamen-

tados, podem ser comparticipadas despesas de funcio-
namento assumidas antes da vigência do respetivo 
contrato -programa, incluindo eventos que tenham sido 
realizados dentro do mesmo ano económico e a conso-
lidação do passivo de entidades integradas no universo 
das administrações públicas em contas nacionais cujas 
despesas tenham sido devidamente contabilizadas para 
efeitos de contas nacionais.

7 — (Anterior n.º 6.)
8 — Com exceção das linhas de crédito bonificado a 

que se refere o n.º 4 deste artigo, os subsídios e outras 
formas de apoio concedidos são formalizados através 
de contrato -programa com o beneficiário, onde são de-
finidos os objetivos, as formas de auxílio, as obrigações 
das partes e as penalizações em caso de incumprimento, 
podendo não ser efetuada a transferência dos montantes 
em causa caso subsista qualquer tipo de incumprimento 
à Região Autónoma da Madeira por parte da entidade 
beneficiária, ficando, nestes casos, a Secretaria Regional 
das Finanças e da Administração Pública autorizada a 
proceder, sem qualquer formalidade adicional, à reten-
ção dos subsídios e outras formas de apoio atribuídos, 
até ao montante do incumprimento.

9 — (Anterior n.º 8.)
10 — (Anterior n.º 9.)
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11 — (Anterior n.º 10.)
12 — (Anterior n.º 11.)

Artigo 35.º
[...]

1 — [...].
2 — Os apoios financeiros concedidos ao abrigo de 

legislação específica respeitam o previsto no respetivo 
regime legal e os n.os 7 a 11 do artigo anterior.

3 — [...].

Artigo 36.º
[...]

1 — O Governo Regional, na medida do estrita-
mente necessário e por motivos de urgência impe-
riosa, resultantes de calamidades naturais ou de outros 
acontecimentos extraordinários, pode atribuir auxílios 
públicos de natureza humanitária, destinados a prestar 
apoio a ações de reconstrução e recuperação de in-
fraestruturas e atividades económicas e sociais, bem 
como às respetivas populações afetadas, incluindo as 
comunidades emigrantes madeirenses, cuja atribuição 
segue o disposto nos n.os 9 a 12 do artigo 34.º deste 
diploma.

2 — [...].

Artigo 44.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A autorização para a abertura de procedimen-

tos concursais referentes a pessoal docente prevista no 
n.º 2 está sujeita à verificação dos requisitos previstos 
nas alíneas b) a f) do mesmo normativo, em condi-
ções a fixar por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das finanças e da Administração 
Pública.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 21/2016/M, de 13 de maio

O artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2016/M, de 13 de maio, passa a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 23.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Até à conclusão do processo de fusão, os en-

cargos com o IFCN, IP -RAM, designadamente os dos 
serviços a extinguir, continuarão a ser suportados por 
conta das dotações inscritas na Direção Regional de 
Florestas e Conservação da Natureza e no Serviço do 
Parque Natural da Madeira, sendo responsáveis pela 
respetiva execução orçamental os dirigentes dos ser-
viços a extinguir.

4 — Para além do prazo referido no número anterior, 
podem ser efetuados pagamentos de despesas cujo com-
promisso, no decorrer do processo de fusão, tenha sido 
assumido pela Direção Regional de Florestas.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, produzindo efeitos desde 1 de janeiro 
de 2016.

2 — O disposto no artigo 3.º produz efeitos à data 
da entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2016/M, de 13 de maio.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 6 de dezembro de 2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 20 de dezembro de 2016.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 
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